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FICHA DOUTRINARIA

Cddigo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas
Art.6° - Transparéncia fiscal

Transparéncia Fiscal - Requisitos.
Sociedade de Profissionais em que o sécio detém participagao direta e indiretamente

27395, com despacho de 2025-05-22, do Chefe de Divisdo da DSIRC, por
subdelegagao

A questdo em aprego consiste em saber se uma sociedade que é detida por dois sécios,
sendo um uma pessoa singular, com uma quota de 74%, e o outro s6cio uma pessoa
coletiva, com uma quota de 26%, fica abrangida pelo regime da transparéncia fiscal ou
pelo regime geral de tributagao.

1. A sociedade alega que o total dos seus rendimentos (100%) provém da atividade de
"médico anestesiologista", prestada a diversas Entidades, tais como IPSS, Hospitais,
Clinicas Médicas.

2. O regime de transparéncia fiscal encontra-se consagrado no artigo 6.° do Cédigo do
IRC.

3. Trata-se de um regime de aplicagdo obrigatéria caso estejam verificados os
pressupostos consignados na lei.

4. No que diz respeito as sociedades de profissionais, nos termos da alinea a) do n.° 4
do artigo 6.° do Cdédigo do IRC, consideram-se sociedades profissionais:

1. A sociedade constituida para o exercicio de uma atividade profissional
especificamente prevista na lista de atividades a que se refere o artigo 151.° do Cédigo
do IRS, na qual todos os sécios pessoas singulares sejam profissionais dessa atividade;
ou,

2. A sociedade cujos rendimentos provenham, em mais de 75%, do exercicio conjunto
ou isolado de atividades profissionais especificamente previstas na lista constante do
artigo 151° do Cddigo do IRS, desde que, cumulativamente, durante mais de 183 dias
do periodo de tributagcdo, o niumero de sécios ndo seja superior a cinco, nenhum deles
seja pessoa coletiva de direito publico e, pelo menos, 75% do capital social seja detido
por profissionais que exercem as referidas atividades, total ou parcialmente, através da
sociedade.

5. Assim, nos termos do disposto no n.° 1 da alinea a) do n.° 4 do artigo 6.° do Cdédigo
do IRC, para além de todos os sécios terem que ser pessoas singulares, é também
requisito deste regime que todos os sécios exergam a mesma atividade e que essa
atividade se encontre prevista na Tabela anexa ao Cédigo do IRS a que se refere o seu
artigo 151.°.

6. Ora, in casu, verifica-se que um dos sécios da sociedade se trata de uma pessoa
coletiva, ndo se verificando, assim, os requisitos legais para aplicacdo do regime de
transparéncia fiscal, nos termos do disposto no n.° 1 da alinea a) do n.° 4 do artigo 6.°
do Cdédigo do IRC.

7 Quanto ao segundo tipo de sociedades de profissionais, previsto no n.° 2 da alinea a)
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do n.° 4 do artigo 6.° do Cédigo do IRC, introduzido com a Lei n.° 2/2014, de 16 de
janeiro, o regime de transparéncia fiscal tornou-se também aplicavel as sociedades que
cumpram cumulativamente os seguintes requisitos:

i. A sociedade obtenha rendimentos provenientes, em mais de 75%, do exercicio
conjunto ou isolado de qualquer das atividades profissionais listadas no Anexo ao
Cdédigo do IRS; e,

ii. Durante mais de 183 dias do periodo de tributagdo, o numero de sdcios nao seja
superior a cinco, € nenhum dos sdécios seja pessoa coletiva de direito publico; e,

iii. Pelo menos 75% do capital social da sociedade seja detido por profissionais que
exergcam as atividades listadas no Anexo ao Cddigo do IRS, total ou parcialmente,
através da sociedade.

8. Do cotejo entre as duas subalineas que contém a definicdo de sociedade de
profissionais resulta evidente uma diferenga: enquanto a subalinea 1) faz mengéo
expressa a socios pessoas singulares que sejam profissionais dessa atividade, tal
referéncia a pessoas singulares ndo consta da subalinea 2).

9. Além disto, e pese embora se constate que, em sede de IRC, o legislador faz,
frequentemente, uma referéncia especifica a detengéo indireta do capital social, ndo
parece poder concluir-se, sem mais, que a auséncia de tal referéncia na mencionada
subalinea 2) signifique, de forma automatica, que a participagao social tem de ser detida
diretamente por profissionais que exercem as atividades especificamente previstas na
lista a que se refere o artigo 151.° do Cddigo do IRS.

10. Na verdade, o aditamento de uma nova definicdo de sociedade de profissionais foi
justificado pela Comisséo de Reforma do IRC pelo facto de o conceito de sociedades de
profissionais existente se prestar, frequentemente, a comportamentos de substituicao,
mostrando-se ultrapassado.

11. Assim, uma interpretagdo que restrinja o requisito da detengdo do capital social
exclusivamente a uma detencdo direta, subverte o espirito e a ldgica que estiveram
subjacentes ao aditamento da subalinea 2) da alinea a) do n.° 4 do artigo 6.° do Cédigo
do IRC: fornecer uma definigdo mais completa e que venha obviar a comportamentos de
substituigéo.

12. No caso, verifica-se que a sociedade é composta por dois sdcios, conforme se
descrimina:

i. Um socio pessoa singular detém 74% do capital social da sociedade e exerce a
atividade de médico anestesista através da sociedade;

i. Uma sociedade que detém 26% do capital social, que é constituida por 3 soécios
singulares, sendo que um dos sdécios € o médico anestesista que igualmente detém
74% da sociedade em causa.

iii. Ou seja o s6cio pessoa singular, relativamente a sociedade, detém diretamente uma
quota de 74%

e indiretamente uma quota de 10,4%.

13. Verifica-se, assim, que, nesta situacgao:

i. A sociedade obtém rendimentos provenientes, em 100%, da atividade de "médico
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anestesiologista”;

ii. Durante mais de 183 dias do periodo de tributacdo, o nimero de sbécios nao é
superior a cinco, € nenhum dos sécios é pessoa coletiva de direito publico; e,

iii. Pelo menos 75% do capital social da sociedade é detido (direta e indiretamente) por
um profissional que exerce a atividade de médico anestesista através da sociedade,
constando essa atividade listada no Anexo ao Codigo do IRS com o Cdédigo 7024
Médicos de outras especialidades.

14.Destarte, estdo reunidos os pressupostos legais para que a sociedade seja
considerada uma sociedade de profissionais e, consequentemente, lhe seja aplicado o
regime de transparéncia fiscal.
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